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Os cinco principais bancos bra-
sileiros tiveram queda média de 
25,2% em 2020, o ano da pandemia, 
em relação ao anterior, mas ainda 
assim conseguiram lucro de R$ 79,3 
bilhões. Ao mesmo tempo, fecha-
ram agências (quase 1.400, com des-
taque para o Bradesco) e elimina-
ram perto de 13 mil postos de tra-
balho. Isso “em um ano de crise sani-
tária, econômica e social”, observa o 
Dieese, que divulgou levantamento 
sobre o setor.

“Os bancos já estavam em um 
processo intenso de reestruturação 
com grande volume de investimen-
tos em tecnologias da informação, 
tendo como objetivo a melhoria de 
seus índices de e�ciência e a expan-
são dos negócios com menores cus-
tos”, observa o Dieese, e com a pan-
demia esse processo se aprofun-
dou. “Os balanços divulgados mos-
traram o crescimento signi�cativo 
das transações �nanceiras pelos 
canais digitais – transferências, 
operações de crédito e investimen-
tos –, bem como a abertura de gran-
de número de contas de clientes 
100% digitais.”

HOME OFFICE
O instituto lembra ainda que 

milhares de pro�ssionais do setor 
foram direcionados ao teletrabalho, 
ou home office, o que ajudou os 
bancos a reduzir custos de opera-
ção e levou ao fechamento de 

Bancos lucram R$ 79 bi, demitem 13 mil e fecham 
1.400 agências em 2020, ano da pandemia

agências e escritórios.
“Esse processo foi acompanha-

do da extinção de quase 13 mil pos-
tos de trabalho, somente em 2020, 
em plena crise sanitária e econômi-
ca, à revelia do compromisso dos 
bancos de não realização de dis-
pensas, formalizado em acordo de 
abril de 2020, entre os bancos e o Co-
mando Nacional dos Bancários”, 
aponta o Dieese.

Com isso, o número de empre-
gados no setor foi de 404.585, em 
2019, para 391.711 no ano passado. 
Menos 12.874 postos de trabalho, 
queda de 3,2%. Entre os cinco, a 
exceção foi o Itaú Unibanco, com 

crescimento de 2,7% (2.228 vagas), 
para um total de 83.919 funcionári-
os. Segundo o Dieese parte desse 
saldo refere-se a contratações para 
a área de TI (tecnologia da informa-
ção), além de pessoal da Zup, ad-
quirida pelo Itaú.

EMPREGOS E AGÊNCIAS 
O Bradesco cortou 7.754 vagas, 

retração de 8%, e fechou 2020 com 
89.575 trabalhadores. Já o Santan-
der eliminou 3.220 (-6,7%) e �cou 
com 44.599. Entre os públicos, fo-
ram menos 2.611 na Caixa (-3,1%) e 
1.517 (-1,6%) no Banco do Brasil. 
Com isso, a Caixa �cou com 81.945 e 

o BB, com 91.673. O Dieese usa co-
mo fontes as demonstrações �nan-
ceiras dos bancos.

Os cortes podem continuar: o 
BB já anunciou “ajustes” neste ano, 
enquanto o governo insiste na pri-
vatização da Caixa. O Dieese desta-
ca a importância da área pública pa-
ra a economia, ainda mais em tem-
pos de pandemia. A Caixa, por 
exemplo, pagou auxílio emergenci-
al a 60 milhões de pessoas pelo 
país. Esses bancos públicos possu-
em maior capilaridade e não se con-
centram, somente, nos grandes cen-
tros urbanos, como a maioria dos 
bancos privados.

ATIVOS SOMAM 
QUASE R$ 8 TRI

De 1.364 agências fechadas em 
2020, apenas o Bradesco respon-
deu por 1.083, quase um quarto do 
total em relação ao ano anterior. BB 
e Caixa �caram estáveis, enquanto 
o Santander fechou 175 e o Itaú, 
117. O total foi para 16.329 agências 
no país.

Se for considerado o período de 
2012 a 2020, esses cinco bancos fe-
charam 63.077 postos de trabalho, 
o que corresponde a um corte de 
13,9%. O BB cortou 22.489 (-19,7%) 
e a Caixa, 10.981 (-11,8%). Assim, os 
dois bancos públicos responderam 
por mais da metade (53,1%) dos em-
pregos eliminados. No setor priva-
do, o Bradesco cortou 13.810 (-
13,4%), o Santander fechou 9.393 (-
17,4%) e o Itaú Unibanco, 6.384 (-
7,1%).

O total de ativos das cinco insti-
tuições somou R$ 7,9 trilhões em 31 
de dezembro, aumento médio de 
17,1% ante 2019. Valor superior ao 
do PIB nacional – de R$ 7,4 trilhões 
em 2020. “Boa parte dos ativos dos 
bancos corresponde às suas opera-
ções/carteiras de crédito, cujo mon-
tante totalizou R$ 3,6 trilhões, em 
2020, com crescimento de 14,1% 
em relação ao ano anterior”, diz o 
Dieese. Já o patrimônio líquido su-
biu 10,1%, para R$ 592,1 bilhões.

Rede Brasil Atual

XI Congresso elege nova diretoria da Fetec-CUT/CN e aprova plano de lutas dos bancários
Depois de discutir a importân-

cia das empresas públicas para o fu-
turo do país, entre elas Banco do 
Brasil e Caixa e a saúde dos traba-
lhadores em tempos de pandemia, 
o XI Congresso da Federação dos 
Bancários do Centro-Norte (Fetec-
CUT/CN) foi encerrado no dia 17/4 
com a aprovação de um plano de 

ação e a eleição da nova diretoria 
da entidade. O presidente Cleiton 
dos Santos, funcionário do Banco 
do Brasil em Rondônia, foi reeleito 
para comandar a Federação no 
período 2021/2025.

Participaram do encontro 123 
delegados de todas as bases sin-
dicais da Fetec-CUT/CN, que está 

completando seu 30º aniversário.
Fundada em 19 de janeiro de 

1990 e rati�cada pelo I Congresso 
Interestadual da categoria, reali-
zado em março de 1991 em Cuiabá 
(MT), a Fetec-CUT/CN representa 
12 sindicatos de 8 Estados das re-
giões Norte e Centro-Oeste mais o 
Distrito Federal. São eles Dourados 

(MS), Campo Grande (MS), Mato 
Grosso, Rondonópolis (MT), Médio 
Araguaia (com sede em Barra do 
Garças), Brasília, Entorno do Distri-
to Federal (Ride, GO), Rondônia, 
Acre, Roraima, Pará e Amapá.

Por sua amplitude territorial, a 
Fetec-CUT/CN é a maior base sin-
dical de trabalhadores do planeta.
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A exemplo do que aconteceu 
simultaneamente em todo o país, 
os empregados da Caixa Econô-
mica Federal rondonienses parti-
ciparam, no dia 27/4, da paralisa-
ção de 24 horas em protesto con-
tra sucessivos ataques da gestão 
Bolsonaro e do presidente da Cai-
xa, Pedro Guimarães, ao banco pú-
blico, ao funcionalismo e à popu-
lação. O motivo da mobilização foi 
a abertura de capital da Caixa Se-
guridade, uma das operações 
mais rentáveis do banco.

Os trabalhadores reivindica-
vam ainda a contratação dos 
aprovados no concurso de 2014, 
pagamento integral da PLR Social, 
maior proteção contra a covid-19 
nas agências e vacinação imedia-
ta para a categoria bancária. A pa-
ralisação foi deliberada em as-
sembleias com votação eletrônica 
realizadas no dia 22/4 por todo o 
país.

Em Rondônia o ato se concen-
trou na capital, onde os dirigentes 
do SEEB-RO nos locais de trabalho 
(e cumprindo todas as normas de 
segurança e prevenção contra a 
covid-19), esclareceram que a pa-
ralisação é a forma de combater a 
sanha do governo e da direção da 
Caixa em privatizar o maior banco 

público do país, não promover a 
contratação de mais empregados 
e não incluir os bancários nos gru-
pos prioritários para a imunização 
contra a covid-19, fatores que a 
categoria reivindica e considera 
fundamentais para, inclusive, 
oferecer um melhor e mais seguro 
atendimento à população.

“Além de deixar bem explícito 
o seu pervertido apetite por des-
capitalizar, pra depois vender a 
Caixa a troco de banana, o go-
verno, por meio do presidente da 
Caixa, Pedro Guimarães, massacra 
os empregados, que desde o 
início da pandemia colocam sua 
vida em risco diariamente para 
atender as pessoas que precisam 
receber o Auxílio Emergencial e 
outros tantos benefícios pagos pe-
lo banco. Estes trabalhadores, já 
exaustos, são expostos diaria-
mente ao assédio institucional 
que existe na empresa que, entre 
outras coisas, insiste na cobrança 
pelo atingimento de metas desu-
manas em plena pandemia. Além 
disso a Caixa simplesmente não 
pagou corretamente a PLR Social 
e sequer comunicou o fato aos em-
pregados”, explicou José Toscano, 
presidente em exercício do SEEB-
RO.

Governo de Rondônia nega inclusão de 
bancários e cooperativários nos grupos 
prioritários da vacinação contra a covid-19

O Governo de Rondônia, por 
meio da Agência Estadual de Vigi-
lância em Saúde (Agevisa), respon-
deu, no dia 26/4, ao ofício nº 
011/2021 do SEEB-RO, de 1º de 
abril, que cobrava a inclusão das 
categorias de bancários e trabalha-
dores das cooperativas de crédito 
nos grupos prioritários do Plano Es-
tadual de Imunização contra a co-
vid-19.

No texto, o Governo nega o pe-
dido do Sindicato, alegando que, de 
acordo com o Plano Nacional de 
Imunizações (PNI), todos os grupos 
elencados serão contemplados 
com a vacinação, no entanto, de for-
ma escalonada, por não dispor de 
doses de vacinas imediatas para va-
cinar todos os grupos em etapa 
única.

“Ressaltamos que o Ministério 
da Saúde organiza, regulamenta e 
disciplina as ações de vacinação 
executadas em todo território na-
cional, bem como o público alvo e a 
faixa etária. Nesse sentido, Estados 
e municípios executam as ativida-
des de vacinação em consonância 
com o Programa Nacional de Imuni-
zações, mesmo realizando a aquisi-
ção de vacinas”, diz o ofício assinado 
pela diretora geral da Agevisa-RO, 
Ana Flora Camargo Gerhardt.

Para José Toscano, presidente 
em exercício do SEEB-RO, a justi�ca-
tiva sobre a precária disponibilida-
de das doses de vacinas, aliada à in-

formação de que estados e municí-
pios devem executar suas campa-
nhas de vacinação conforme o cro-
nograma estabelecido pelo PNI, pa-
ra que bancários e cooperativários 
não sejam incluídos nos grupos 
prioritários, con�rma claramente 
que o governo de Rondônia segue à 
risca a cartilha do governo federal.

“De que adianta o governador 
de Rondônia ser um dos mais ferre-
nhos aliados e defensores do presi-
dente Bolsonaro, se Rondônia con-
tinua sendo um dos líderes com a 
pior taxa de vacinação contra a co-
vid-19, recebendo as vacinas em 
quantidades ridículas que sequer 
atendem a todos os servidores da 
saúde? Todos sabem que não é de 
hoje que o presidente da nação tem 
uma agenda permanente de perse-
guição à classe trabalhadora e ao 
movimento sindical, e a categoria 
dos bancários, uma das mais fortes 
e combativas contra os desmandos 
do governo federal, claramente se-
ria alvo desta postura de ódio do 
presidente, e que é colocada em prá-
tica sem nenhum pudor pelos go-
vernadores bolsonaristas. Infeliz-
mente, é o caso do governador de 
Rondônia, que mostra, até mesmo 
com certo orgulho, sua lealdade ca-
nina a um governo que adota políti-
cas e discursos negacionistas que 
colocam em risco a saúde do povo 
brasileiro”, dispara Toscano.

Os trabalhadores do ramo �-

nanceiro, em especial os bancários, 
estão incluídos no Decreto nº 
10.282, de 20 de março de 2020, da 
Presidência da República (alterado 
pelo Decreto n° 10.329 de 28 de 
abril de 2020, que regulamenta a 
Lei n° 13.979 de 6 de fevereiro de 
2020) que dispõe, no seu Artigo 3º, 
que atividades de atendimento ao 
público em agências bancárias, co-
operativas de crédito ou estabeleci-
mentos congêneres, são considera-
das atividades essenciais, principal-
mente no que se refere aos progra-
mas governamentais ou privados 
destinados a mitigar as consequên-
cias econômicas da pandemia.

“Não vamos desistir de incluir os 
trabalhadores do ramo �nanceiro 
nos grupos prioritários para a vaci-
nação, pois os bancários e coopera-
tivários têm desempenhado papel 
fundamental diante do cenário de 
crise econômica e de saúde no Esta-
do. Assim como os servidores da sa-
úde e segurança pública, estes tra-
balhadores estão, desde o início, na 
linha de frente do combate à pan-
demia, pois mesmo com o alto risco 
de contaminação pelo coronavírus, 
são eles que estão nas agências, 
diariamente, fazendo o atendimen-
to a milhares de pessoas que, diante 
de um cenário de desespero e de-
sesperança, vão aos bancos buscar 
algum benefício, algum dinheiro 
para sobreviver”, concluiu Toscano.

Bancários da Caixa em Rondônia 
paralisaram atividades contra a privatização, 
por mais contratações e pela vacina já!

Maio de 2021
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As atividades que não podem parar na pandemia 
devem ser consideradas essenciais também para a 
vacinação, defende secretário de Saúde do SEEB-RO

Em sua participação na audiên-
cia pública virtual “Abril Verde e 
Pandemia – Nenhum Trabalhador a 
Menos”, promovida pelo Ministério 
Público do Trabalho (MPT) em Ron-
dônia e Acre, no Dia Mundial da Se-
gurança e Saúde no Trabalho (28/4), 
o Secretário de Saúde do SEEB-RO, 
Ricardo Vitor, debateu o tema “Vaci-
nação para a categoria bancária e 
trabalhadores das cooperativas de 
crédito, que em momento algum pa-
ralisaram as atividades na pande-
mia” e defendeu a inclusão destes 
trabalhadores do ramo �nanceiro 
nos planos Nacionais e Estaduais de 
Imunização contra a covid-19.

“Os decretos, seja em âmbito na-
cional, estadual ou municipal, con-
tém as atividades consideradas es-
senciais, e várias delas estão em to-
dos estes decretos. Uma delas é a ca-
tegoria bancária. A Caixa, principal-
mente, teve e continua tendo uma 
atividade muito forte na pandemia 
por conta do pagamento do auxílio 
emergencial e outros benefícios 
sociais. Muitos bancários foram en-
viados para o teletrabalho (home 
office) e os que �caram nas agên-
cias tem cumprido com louvor sua 
tarefa. Na agência, o bancário re-
gistra seu ponto ao �m da jornada 
de trabalho e essa é, de fato, �nali-
zada. No home office foi garantida a 
segurança da saúde para estes tra-
balhadores, mas, ao mesmo tempo, 
perdeu-se a noção do que é traba-
lho e do que é lar. E aí envolvemos 
também a saúde mental além dos 
problemas físicos que a categoria 

bancária já vinha apresentando 
sempre, como o caso das LER/-
Dort's. Ou seja, tivemos um aumen-
to no número das doenças psicos-
somáticas causadas pela sobrecar-
ga de trabalho. Aqueles que �caram 
nas agências atenderam o grande 
público e �caram mais expostos à 
contaminação, e os que tiveram 
que �car em casa �caram numa si-
tuação em que a carga de trabalho 
aumentou, pelo menos, um terço”, 
esclarece Ricardo, salientando ain-
da que a saúde do trabalhador é 
muito mais do que só usar uma más-
cara. “Os que foram para home offi-
ce nem sempre possuem móveis e 
equipamentos adequados para a 
sua atividade laboral e isso pode 
comprometer sua saúde”.

O dirigente destacou que o Sin-
dicato enviou ofício ao governo do 
Estado para incluir a categoria de 
bancários e cooperativários nos gru-
pos prioritários para a vacinação, 
mas a resposta do Executivo esta-
dual foi negativa.

“Quando a gente fala de vacina-
ção para bancários e cooperativári-
os não estamos pedindo que já 
amanhã seja iniciada a vacinação. A 
gente não quer furar �la, a gente 
não quer um favorecimento em na-
da. Queremos apenas o que os pró-
prios decretos estabelecem, que os 
bancários são considerados essen-
ciais. As atividades que, conforme 
os decretos, não podem parar em 
momento algum, que sejam tam-
bém consideradas essenciais nas 
campanhas de imunização”, enfati-

za o dirigente.
“Quando falamos em Vacina Já, 

é um espaço para o diálogo, pois 
nem toda categoria tem uma repre-
sentação tão massiva. Dentro da ca-
tegoria bancária temos uma organi-
zação bem ampla. Por isso não ad-
mitimos que seja possível que, mes-
mo após um ano de pandemia, as 
pessoas possam estar 'se acostu-
mando', e, consequentemente, 
banalizando as contaminações e as 
mortes por covid-19. Todas as vidas 
importam, independente da cate-
goria, ou do seu pensamento críti-
co”, acentua.

Ricardo Vitor, ao �nal de sua 
participação, diz que é importante 
focar também na saúde mental dos 
trabalhadores, porque o atual ce-
nário de tantos recordes diários de 
mortes pelo novo coronavírus no 
país causa desespero.

“A pessoa que está no local de 
trabalho, ela vai trabalhar com 
medo. Hoje é difícil encontrar al-
guém que não perdeu um amigo, 
um parente ou um conhecido para 
esta doença. Essa é a minha pri-
meira atividade após o falecimento 
do nosso presidente, do nosso 
amigo José Pinheiro, que lutou 
bravamente pela vida, passou mais 
de 40 dias internado e venceu a 
covid, mas não venceu as complica-
ções deixadas por ela. Portanto, em 
nome de todas as vítimas fatais da 
covid-19, principalmente os tra-
balhadores, quero deixar o registro 
de José Pinheiro de Oliveira, sempre 
presente!”, concluiu.

O banco Santander obteve no 
Brasil um lucro líquido gerencial 
de R$ 4,012 bilhões no primeiro 
trimestre de 2021. O valor é 4,1% 
maior do que o obtido no mesmo 
período em 2020 e 1,4% maior do 
que o obtido no trimestre passado. 
É o maior lucro trimestral do banco 
desde o segundo trimestre de 
2010.

“Chega a ser assustador! O país 
vive uma crise sanitária que está 
deixando nossa economia em 
frangalhos, mas o Santander, que 
já havia lucrado quase R$ 14 bi em 
2020, continua aumentando seus 
lucros”, observou o secretário de 
Assuntos Socioeconômicos da 
Contraf- CUT,  Mar io R aia .  “E , 
analisando os dados do balanço, 
vemos que esse crescimento é 
impulsionado não apenas pelas 
extremamente lucrativas opera-
ções �nanceiras, mas também 
pelo aumento das receitas de 
taxas e tarifas cobradas de seus 
clientes e do arrocho aos funcioná-

rios”, completou.

MAIS-VALIA
A receita do banco com a co-

brança pela prestação de serviços 
e tarifas bancárias cresceu 8,3% 
em doze meses, totalizando R$ 4,9 
bilhões. Os gastos totais com os 
funcionários tiveram uma queda 
de 4,4% no ano.

As despesas do banco com os 
funcionários somaram R$ 2,2 bi-
lhões. Os R$ 4,9 bilhões arrecada-
dos com a cobrança de serviços e 
tarifas é 215,74% maior do que os 
gastos com funcionários.

Uma das formas encontradas 
pelo banco para reduzir as despe-
sas de pessoal é diminuir o quadro 
de funcionários. A holding encer-
rou o primeiro trimestre de 2021 
com 44.806 empregados, 2.386 
postos de trabalho a menos do 
que o banco tinha há 12 meses. No 
período também foram fechadas 
140 agências e 91 Postos de Aten-
dimento Bancário.

O Itaú obteve um Lucro Líqui-
do Recorrente de R$ 6,4 bilhões, no 
1º trimestre de 2021. O resultado 
representa alta de 63,5% em rela-
ção ao mesmo período de 2020 e 
de 18,7% no trimestre. Esses nú-
meros dão ao banco uma rentabili-
dade (retorno recorrente consoli-
dado sobre o Patrimônio Líquido 
médio anualizado do banco – ROE) 
de 18,7%, alta de 4,7 pontos per-
centuais em doze meses.

“É impressionante como mes-
mo numa das maiores crises que o 
Brasil atravessa, os bancos conti-
nuam lucrando tanto. Mostra a fal-
ta de compromisso do sistema 
�nanceiro com o país. Mais do que 
isso, mostra que precisamos ur-
gentemente de leis para pôr um 
freio na ganância dos bancos”, a�r-
mou Jair Alves, coordenador da Co-
missão de Organização dos Em-
pregados (COE) do Itaú, ao apontar 
que foram fechadas 115 agências 
do Itaú no Brasil, em doze meses.

EXPLORAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS E DO PAÍS
Neste mesmo período, a recei-

ta do banco com prestação de ser-

viços e tarifas bancárias chegou a 
R$ 10 bilhões, valor 59,8% maior 
do que as despesas que o banco 
teve nos 12 meses com seus fun-
cionários (R$ 6,2 bilhões), que tra-
balharam para que o banco obti-
vesse a receita de R$ 10 bi.

Ao �nal de março de 2021, a hol-
ding contava com 84.415 empre-
gados no país, com abertura de 
2.308 postos de trabalho em doze 
meses e 496, no trimestre. Esse sal-
do se deve a contratações para a 
área de TI e à incorporação, a partir 
do segundo trimestre de 2020, dos 
empregados da ZUP (empresa de 
tecnologia adquirida em outubro 
de 2019).

“Quem olha apenas os núme-
ros pensa que o Itaú está contra-
tando funcionários. Mas, a verdade 
é outra. O saldo positivo no quadro 
de funcionários se deu por causa 
da incorporação dos funcionários 
da ZUP. Inclusive, há menos de um 
mês nos reunimos com o banco pa-
ra solicitar a suspensão das demis-
sões”, a�rmou o coordenador da 
COE do Itaú, ao se referir a reunião 
do dia 16 de abril.

Contraf-CUT

Lucro do Santander ultrapassa os R$ 4 bilhões 
nos três primeiros meses de 2021

Itaú lucra 6,4 bilhões no 1º trimestre de 2021

Maio de 2021
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TRT 14 nega recurso do Bradesco e con�rma decisão 
que condena o banco a pagar salários e danos morais 
a bancária que se encontrava no limbo jurídico

Os magistrados da 2ª Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
14ª Região (TRT 14), em sessão de 
julgamento telepresencial realiza-
da no dia 23 de abril de 2021, por 
unanimidade negaram provimento 
ao recurso interposto pelo Brades-
co contra a decisão proferida em 19 
de outubro de 2020 pela juíza Tainá 
Angeiras Gomes dos Santos (8ª Vara 
do Trabalho de Porto Velho), que 
condenou o banco a pagar salários, 
13º salário, férias, FGTS e PLR, além 
de indenização por danos morais 
no valor de R$ 8 mil, a uma bancária 
que, desde o dia 19 de maio de 
2019, se encontrava no chamado 
“limbo jurídico-trabalhista”.

Em seu recurso, o banco insiste 
na tese de que não pode ser obriga-
do a pagar os salários do período de 
limbo, pois alega que não deu causa 
ao estado de saúde da bancária, e 
que por isso não poderia ser penali-
zado. Também postula a exclusão 
da condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais ou a 
redução da quantia arbitrada.

ENTENDA
No dia 11 de março de 2020, o 
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Juiz do Trabalho Substituto Luiz Jo-
sé Alves Dos Santos Junior, da 8ª Va-
ra do Trabalho de Porto Velho (TRT 
14), condenou o Bradesco, em cará-
ter liminar, a promover a imediata re-
adaptação ao trabalho (e pagamen-
to de salários) à bancária que já se 
encontrava no chamado “limbo jurí-
dico trabalhista-previdenciário”. A 
trabalhadora postulava que o ban-
co restabelecesse o pagamento de 
s a l á r i o ,  j á  q u e  o  I N S S ,  e m 
19/05/2019, atestou que ela estava 
'apta' ao trabalho (e, portanto, ela 
deixou de receber o auxí l io -
acidente), só que logo em seguida, 
após se submeter à perícia médica 
do banco, teve sua incapacidade 
laborativa atestada.

De um lado a perícia médica do 
INSS atestou que a bancária se 
encontrava apta para o trabalho, do 
outro lado, a perícia médica do 
banco sustentava que a bancária se 
encontrava incapaz de retornar 
para às suas atividades laborais, o 
que resultou no limbo jurídico tra-
balhista-previdenciário. Com isso, 
ela �cou sem receber salários e de-
mais verbas trabalhistas por mais de 
um ano. Mas mesmo com a deter-

minação de multa diária e a implica-
ção do crime de desobediência 
pelo descumprimento de ordem 
judicial, o Bradesco continuou sem 
fazer o pagamento devido de 
salários e demais verbas.

No entanto, em decisão proferi-
da no dia 19/10/2020, a juíza do Tra-
balho substituta Tainá Angerias Go-
mes dos Santos, da 8ª Vara do Traba-
lho de Porto Velho, consolidou a de-
cisão liminar e condenou o Bra-
desco a pagar os salários, 13º salá-
rio, férias, FGTS e PLR da obreira no 
período entre 20.05.2019 até o seu 
efetivo retorno ao trabalho, que foi 
reintegrada ao trabalho em 31 de 
março de 2020, por meio da mesma 
liminar concedida anteriormente.

Além disso o banco teria que 
pagar R$ 8.000,00 (oito mil reais) a 
título de danos morais.

A ação foi conduzida pela advo-
gada Thays Pinheiro, do Escritório 
Fonseca & Assis Advogados Asso-
ciados, que responde pela assesso-
ria jurídica do Sindicato.

Processo 
0000296-85.2020.5.14.0008

Bradesco lucra R$ 6,5 bilhões no 1º 
trimestre de 2021, e continua demitindo

O Bradesco teve Lucro Líquido 
Recorrente, que exclui efeitos 
extraordinários no lucro, de R$ 6,5 
bilhões, no primeiro trimestre de 
2021. Os números representam 
uma alta de 73,6% em relação ao 
mesmo período de 2020 e queda 
de 4,2% no trimestre anterior (o 
Lucro Líquido Recorrente no 4º tri-
mestre de 2020 foi de R$ 6,8 bi-

lhões). Mesmo com o excelente 
resultado, o banco fechou 8.547 
postos de trabalho em doze me-
ses e 888 no trimestre. Em doze 
meses, foram fechadas 1.088 
agências e abertas 700 unidades 
de negócios totalizando 3.312 
agências e 766 unidades de 
negócio.

Contraf-CUT

A Assembleia Legislativa do 
Estado de Rondônia (ALE-RO) pu-
blicou, no seu Diário O�cial Eletrô-
nico do dia 4/5, a Lei nº 4.987 que 
estabelece que os empregados da 
Caixa Econômica Federal e das ca-
sas lotéricas devem ser incluídos 
(entre outros grupos) como “prio-
ridade” no plano estadual de vaci-
nação contra a covid-19.

Assinada pelo presidente da 
Casa, deputado Alex Redano (Re-
publicanos) a lei ainda vai para as 
mãos do governador Marcos Ro-
cha (PSL), que pode sancionar (ou 
vetar) o projeto que atende, em 
parte, reivindicação do SEEB-RO.

Apesar de celebrar a inclusão 
dos empregados da Caixa nos 
grupos considerados “prioritários” 
para o plano de imunização con-
tra a covid-19 no Estado, o Sindi-
cato reforça que essa é uma vitória 
que ainda está longe de ser 
completa.

“Já é um começo, um passo 
importante esta iniciativa do Po-
der Legislativo Estadual de incluir 

os empregados da Caixa como 
prioritários na vacinação. Mas a 
nossa luta continua, pois ela é 
pela inclusão dos empregados de 
todos os bancos – sejam públicos 
ou privados -, e dos trabalhadores 
de cooperativas de crédito, nos 
grupos prioritários para a vacina-
ção. Todos os bancários e coope-
rativários têm desempenhado um 
papel fundamental diante do 
cenário de crise no Estado. Assim 
como os servidores da saúde e 
segurança pública, estes trabalha-
dores estão, desde o início, na 
linha de frente do combate à 
pandemia, pois mesmo com o 
alto risco de contaminação pelo 
coronavírus, são eles que estão 
nas agências, diariamente, fazen-
do o atendimento a milhares de 
pessoas que, diante de um cená-
rio de desespero e desesperança, 
vão aos bancos e cooperativas em 
bsuca de algum benefício, algum 
dinheiro para sobreviver”, frisou 
José Toscano, presidente em 
exercício do SEEB-RO.

Justiça determina que INSS conceda auxílio-doença acidentário 
à funcionária do Bradesco portadora de LER/Dort

A juíza Elisangela Nogueira, da 
6ª Vara Cível (TJ/RO), em decisão 
proferida no dia 19 de abril, deferiu 
pedido de tutela de urgência a 
uma funcionária do Bradesco que, 
mesmo sendo por tadora de 
LER/Dort, teve negado, por parte 
do INSS, seu pedido pelo benefício 
auxílio-doença acidentário (B91).

A bancária é funcionária do 
banco Bradesco desde 1º de mar-
ço de 2010, quando foi contratada 
na função de caixa, e desde então, 
por razão de excesso exigido em 
seu trabalho diário, acabou por 
contrair patologias ortopédicas já 
reconhecidas em juízo (processo 
7026751-49.2019.8.22.0001), que 
concedeu o benefício B36 (auxílio 
acidente).

Em meados de maio de 2017, 
ela passou a apresentar fortes do-
res nos membros superiores, que 

tornaram-se persistentes e piora-
ram ao longo do tempo. Foi emiti-
da em 12.12.2017, 16.05.2019 e 
19.02.2021, sendo que ela já havia 
se afastado do trabalho. A bancá-
ria foi submetida à perícia médica 
no INSS, que recomendou o seu 
afastamento do trabalho por 60 
dias em 2019, concluindo pela 
existência de incapacidade para o 
trabalho, quando foi-lhe concedi-
do o auxílio-doença (B-31).

No início deste ano (2021), a 
bancária voltou a sentir fortes do-
res e foi  diagnosticada com 
LER/DORT, e orientada, pelo es-
pecialista, a se afastar do trabalho 
por 60 dias.

Foi então que requereu, junto 
ao INSS, o benefício de auxílio-
doença acidentário (B91). Ocorre 
que o benefício foi negado de 
pronto pelo órgão previdenciário, 

sem que ao menos fossem veri�-
cados os exames, laudos e o pró-
prio exame clínico pericial. Para 
piorar, o INSS ainda decidiu, no dia 
22/02/2021, que não havia consta-
tação de incapacidade laborativa, 
o que deixou a bancária sem con-
dições de retornar ao trabalho, 
mesmo após a doença ter sido re-
conhecida por vários médicos, 
�sioterapeutas e especialistas em 
doenças ortopédicas, tanto os do 
próprio INSS quanto do próprio 
empregador.

A ação foi conduzida pelos ad-
vogados Felippe Roberto Pestana 
e Thays Fernanda Pinheiro Batista 
de Oliveira, do Escritório Fonseca & 
Assis Advogados Associados, que 
presta assessoria jurídica ao SEEB-
RO.

Processo 
7013181-25.2021.8.22.0001

VACINAÇÃO

ALE-RO inclui empregados da Caixa como 
prioritários, mas Sindicato quer vacina para 
cooperativários e bancários de todos os bancos
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Caixa não atende nenhuma das reivindicações dos empregados
Decepcionados. Foi assim que 

os representantes dos empregados 
da Caixa saíram da reunião online 
da mesa de negociação permanen-
te realizada com a direção do ban-
co, no dia 11/5. Isso porque o banco 
público não atendeu nenhuma das 
reivindicações encaminhadas pela 
Comissão Executiva dos Emprega-
dos (CEE) da Caixa.

PLR SOCIAL
Após a apresentação dos repre-

sentantes dos empregados e da di-
reção da Caixa, o primeiro tema de-
batido foi a PLR Social 2020. O ban-
co fez uma apresentação e disse 
que o pagamento da PLR foi em “re-
conhecimento a toda dedicação 
dos empregados em 2020” e alegou 
que o ACT teria sido integralmente 
cumprido e sustenta que extrapo-
lou o que estava previsto na resolu-
ção 10/1995 da CCE.

A Comissão dos Empregados ar-
gumentou que, ao contrário do que 
foi dito pela Caixa, não houve o de-
vido reconhecimento e valorização 
aos empregados no pagamento da 
PLR. A reivindicação é que o banco 
pague a diferença da PLR Social 
respeitando-se a Lei 10.101/2000 e 
a negociação coletiva. O ACT é bas-
tante claro em dizer que a Caixa não 
se enquadra na limitação de 25% 
dos dividendos de�nida pela Secre-
taria de Coordenação e Governança 
das Empresas Estatais (Sest), mas 
sim na limitação de�nida no pró-
prio acordo que é de 15% do lucro 
líquido ajustado.

PROTOCOLOS COVID-19
A CEE cobrou o cumprimento 

dos protocolos de prevenção, saú-
de e segurança contra a Covid-19 e 
melhoria permanente desses pro-
tocolos. Os representantes dos em-
pregados ressaltam que a Caixa não 
aproveitou os dados obtidos com a 
aplicação da testagem em massa 
feita nos empregados em outubro 
para aprimorar os protocolos de pre-
venção, ressaltando que o vigente, 
de julho de 2020, está defasado.

Os representantes dos empre-
gados trazem relatos de inobser-
vância dos protocolos de preven-
ção, que não têm sido aplicados, 
muitas vezes, com a justi�cativa de 
que é necessário bater a meta nas 
unidades. Houve cobrança do re-
torno do rodízio nas agências, me-
lhoria dos sistemas, manutenção 

O Banco do Brasil obteve lucro 
líquido de R$ 4,9 bilhões nos três 
primeiros meses de 2021, alta de 
44,7% na comparação com o 
mesmo período do ano passado. 
Em relação ao trimestre passado, 
o crescimento foi de 33%. O 
anúncio foi feito no dia 7/5 e, jun-
tamente com os resultados do ba-
lanço, o banco enviou aos funcio-
nários um vídeo com seu presi-
dente, Fausto Ribeiro, destacando 
a importância deles para a obten-
ção dos resultados. Em um trecho 
do vídeo, Fausto a�rma que “atrás 
de cada de cada número de nosso 
balanço está o esforço de cada um 
de vocês”, fazendo referência aos 
bancários.

“Se a direção nacional do ban-
co está comemorando um resul-
tado acima do esperado por ela 
mesma para este primeiro trimes-
tre, os bancários e a população 
não estão, pois de um lado os tra-
balhadores estão ainda mais so-
brecarregados com a redução do 
quadro de empregados por conta 
dos Programas de Demissão Vo-
luntária (PDV's) da reestruturação, 
e, consequentemente, estão 
adoecendo mais. Do outro lado a 
população, que já não contava 
com um atendimento ideal nas 
agências, agora sofre ainda mais 
porque agora terá menos unida-
des para ser atendida, e as que 
restaram estarão sempre lotadas 
e com um atendimento ainda 
mais precário. Com menos agên-
cias, as pessoas terão que se des-
locar para lugares muito distantes 

de suas casas para serem atendi-
das, e muitas vezes, se deslocar 
até de um município a outro, já 
que algumas cidades perderam 
sua única agência bancária, que é 
exatamente a do Banco do Brasil”, 
menciona José Toscano, presiden-
te em exercício do SEEB-RO.

Em Rondônia houve fecha-
mento de uma agência na capital 
(avenida Mamoré, zona Leste) e, 
no interior do Estado, quando não 
fechadas, algumas foram transfor-
madas em PAA's (Posto de Atendi-
mento Avançado).

“Portanto, �ca claro que a de-
claração do presidente do BB é 
uma tentativa de iludir os empre-
gados, pois o banco não valoriza 
seus funcionários como alega no 
vídeo. Pelo contrário: o massacra 
ao obrigar a suprir a demanda am-
pliada com a diminuição do qua-
dro funcional e o adoece com a so-
brecarga no atendimento à popu-
lação que vai triplicar nas agên-
cias que ainda não foram fecha-
das”, conclui o dirigente.

NÚMEROS DA 
DESESTRUTURAÇÃO

Em 12 meses, o número de cli-
entes (correntistas, poupadores e 
bene�ciários do INSS) cresceu 3,7 
milhões. Na contramão deste 
crescimento, estas pessoas viram 
e sentiram na pele (e nas �las) a re-
dução de pontos de atendimento 
e de funcionários. O banco fechou 
279 agências e reduziu o tamanho 
do quadro de pessoal em 4.881 
funcionários.

Lucro do BB cresceu 44,7% e ultrapassou 
os R$ 4,9 bi no 1º trimestre

do home office, foco no atendi-
mento e não nas metas, higieniza-
ção adequada e pagamento das ho-
ras extras, que tem aumentado a so-
brecarga de trabalho quando é rea-
lizada a compensação. Foi cobrado 
que a direção da Caixa negocie jun-
to ao Governo Federal a priorização 
dos empregados no Plano Nacional 
de Imunização (PNI).

A Comissão reconheceu o avan-
ço na instalação das barreiras acríli-
cas nas agências, item debatido na 
última mesa de negociação.

Com relação aos produtos de 
limpeza na higienização, a Caixa 
disse que são utilizados produtos 
homologados pela Anvisa para eli-
minar o coronavírus do ambiente e 
que vai reforçar o comunicado às 
unidades.

Sobre o atendimento realizado 
nas agências, a orientação do ban-
co é que só deve ser feito os ser-
viços essenciais. Sobre metas de vi-
sitação, em especial para os geren-
tes PJ, o ponto ainda será esclareci-
do. Segundo a Caixa não existe 
qualquer orientação para retorno 
presencial de empregado do grupo 
de risco.

VACINAÇÃO H1N1
A Caixa informou que a campa-

nha de vacinação contra a gripe es-
tava em processo de licitação. O em-
pregado que quiser antecipar a va-
cina em clínicas e laboratórios pode 
solicitar reembolso até 30 de julho. 
Para isso, a vacinação deve ser mi-
nistrada entre 1 de março a 30 de ju-
nho deste ano. O valor do reembol-
so será feito pela conta salário e é li-

mitado a R$ 95,00 ou ao valor pago, 
o que for de menor valor.

Os representantes dos trabalha-
dores questionaram a exclusão dos 
aposentados da campanha. A Caixa 
justi�cou que a vacina é destinada 
aos empregados da ativa como me-
dida de prevenção relacionada à 
saúde e segurança do trabalho.

TELETRABALHO
Questionada sobre a minuta da 

proposta de teletrabalho, a repre-
sentação da direção da Caixa disse 
que ainda não há uma data para 
apresentação, pois estaria “em tra-
tativas internas”.

CONTRATAÇÕES
A representação dos emprega-

dos reiterou a preocupação com as 
contratações, e os desdobramentos 
da Ação Civil Pública, ressaltando a 
necessidade da Caixa de contratar 
mais empregados.

CPA-20
Por �m, foi ressaltada a deman-

da recebida pelos GGRs de amplia-
ção do prazo para obtenção do 
CPA-20, que é uma exigência nova 
para a função, e a data limite seria 
até 01/07. A Caixa pediu que fosse 
encaminhado ofício para tratativas.

PENDÊNCIAS
Em razão do horário, diversos as-

suntos não foram debatidos. A Cai-
xa informou que vai encaminhar 
por escrito as pendências que não 
foram esclarecidas.

Contraf-CUT
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Sindicato esclarece que já existe ação coletiva desde 2014 
e orienta trabalhadores a aguardarem julgamento no STF

O SEEB/RO esclareceu a todos os 
bancários e trabalhadores das co-
operativas de crédito, �liados e não 
�liados, que desde o dia 25 de feve-
reiro de 2014 foi ajuizada Ação Cole-
t i v a  ( P r o c e s s o  0 0 0 2 1 3 7 -
18.2014.4.01.4100) pelo  Escritório 
Fonseca & Assis Advogados Asso-
ciados (que presta assessoria jurídi-
ca do Sindicato), ou seja, há mais de 
sete anos, para todos os trabalha-
dores que estão com percentuais 
da Taxa Referencial (TR) do FGTS 
defasados desde o ano de 1999.

Essa matéria já foi julgada desfa-
voravelmente aos trabalhadores 
pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), e então a discussão foi sus-
pensa em todos os processos em 
âmbito nacional até que o STF jul-
gue a Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 5090. O julgamento 
estava marcado para acontecer no 
dia 13/5. No entanto, o STF decidiu, 
na noite do dia 6/5, adiar novamen-
te o julgamento, agora sem data 
determinada.

Ainda assim é importante escla-
recer que, por se tratar de ação cole-
tiva, a demanda judicial alcançará 
(caso tenha decisão favorável 
quando houver o julgamento pelo 
STF) todos os trabalhadores das ca-
tegorias pro�ssionais representa-
das pelo SEEB/RO (bancários e coo-
perativários), não sendo necessário 
o ajuizamento de ações individuais 
ou quaisquer outras providências 
neste momento.

Necessário destacar, ainda, que 
eventual propositura de demanda 
individual resultará na “exclusão” do 
trabalhador da demanda coletiva, 
bem como um “novo” ajuizamento 
(a este tempo) poderá ensejar em 
eventual declaração de prescrição, 
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Lucro da Caixa aumentou 50,3% e 
chegou aos R$ 4,6 bi no 1º trimestre

A Caixa Econômica Federal 
anunciou no dia 12/5 os resulta-
dos do primeiro trimestre de 
2021. O banco obteve um lucro de 
R$ 4,6 bilhões no período, cresci-
mento de 50,3% em relação aos 
três primeiros meses de 2020, al-
cançando uma rentabilidade (re-
torno sobre o patrimônio líquido 
– ROE) de 16,33%.

“A Caixa é realmente um ban-
co extraordinário! Ela consegue 
obter tamanho lucro, mesmo 
diante da enorme crise que esta-
mos vendo no país, sem se escon-
der de sua responsabilidade soci-
al, como �zeram os bancos priva-
dos. Ou seja, lucra, ajuda a popula-
ção e o país a se desenvolver”, res-
saltou a coordenadora da Comis-
são Executiva dos Empregados 
(CEE) da Caixa, Fabiana Uehara 
Proscholdt, que também é secre-
tária de Cultura da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro (Contraf-CUT). 
“Mas, se a Caixa consegue obter ta-
manho lucro e ainda dá tamanha 
contribuição ao país, por que o go-
verno está a fatiando para vendê-
la a troco de bananas?”, questio-
nou a representante dos empre-
gados ao lembrar da recente aber-
tura de capitais (IPO) da Caixa Se-
guridade, também citada por Pe-
dro Guimarães durante a apresen-
tação dos resultados.

Fabiana também destacou as 
condições de trabalho degradan-
tes dos empregados. “Não seria 
nem preciso informar que entre o 

�nal de março de 2020 para o �nal 
de março deste ano houve um 
estrondoso aumento de mais de 
115 milhões de contas na Caixa. 
Basta lembrarmos das imagens 
das imensas �las que se formaram 
nos entornos das agências, divul-
gadas pelos mais diversos veícu-
los de comunicação do país e até 
do mundo. O resultado disso foi o 
aumento da sobrecarga de traba-
lho que já estava desgastante pa-
ra os empregados”, disse. “O maior 
absurdo é ver o presidente da Cai-
xa se gabar que contratará até o 
�m do ano 2.766 novos emprega-
dos, sendo que precisamos de 
muito mais para atender a de-
manda. Ele deveria anunciar 
quantos bancários estão afasta-
dos por depressão, ansiedade, 
burnout e outras síndromes de-
vido ao assédio absurdo imposto 
devido às metas desumanas”, dis-
se. “E as contratações somente es-
tão acontecendo primeiro porque 
é uma pauta nossa e segundo 
porque a Justiça manteve, a nosso 
pedido, a validade do concurso de 
2014, em cumprimento do ACT 
(Acordo Coletivo de Trabalho) da-
quele ano”, acrescentou.

No balanço apresentado, o 
banco anunciou a contratação de 
7.704 “colaboradores”, sendo 
2.766 empregados. Os demais são 
estagiários (1.162) e trabalhado-
res terceirizados (2.320 vigilantes 
e 1.456 recepcionistas).

Contraf-CUT

REVISÃO DO FGTS

situação que prejudicará o direito 
que já está devidamente pleiteado 
na demanda coletiva do SEEB/RO.

O Sindicato continua acompa-
nhando o caso e, tão logo uma nova 
data do julgamento seja anunciada 
pelo STF, emitirá este e outros co-
municados para manter os traba-
lhadores informados.

Novamente reforçamos que, 
quando houver o julgamento, e em 
caso de êxito, todos os trabalhado-
res que trabalharam com carteira 
assinada em algum período entre 
1999 e 2013, serão bene�ciados 
com a revisão dos valores do FGTS e 
terão seus nomes apresentados na 
fase de liquidação/execução da 
eventual sentença coletiva.

ENTENDA
O dinheiro do FGTS atualmente 

é corrigido pela TR (Taxa Referen-
cial), mais juros de 3% ao ano. Em 
muitos momentos, porém, isso não 
cobre nem a in�ação do período, e 
por isso existem muitas ações pe-
dindo a revisão não pela TR, mas por 
índices como o INPC ou IPCA.

Por todo o Brasil, nos últimos 

anos, milhares de trabalhadores 
entraram com ações individuais ou 
coletivas questionando a baixa cor-
reção do FGTS e pedindo a troca da 
TR por um índice de in�ação.

A Caixa obteve vitória no STJ, 
que consolidou entendimento de 
que a TR é o índice correto. Muitos 
entraram com recursos no STF, 
questionando a constitucionalida-
de do índice, apontando, entre ou-
tros argumentos baseados na Cons-
tituição, que um índice que não 
corrige integralmente as perdas da 
in�ação viola o direito de proprie-
dade.

Em 2014, o partido Solidarieda-
de protocolou no STF a ADI 5090, pe-
dindo para mudar a correção mo-
netária do FGTS. Também se mani-
festaram em relação ao tema diver-
sas entidades de trabalhadores, a 
Defensoria Pública da União, além 
da Caixa Econômica Federal e do 
Banco Central do Brasil. O ministro 
Luís Roberto Barroso, do STF, deter-
minou, em setembro de 2018, a sus-
pensão de todos os processos judi-
ciais que tratem do assunto até uma 
decisão �nal do Supremo.

Bancários do Itaú em RO  aprovam propostas do Acordo Coletivo de Trabalho
Os trabalhadores do Itaú da ba-

se do SEEB-RO, em assembleia vir-
tual iniciada às 8 horas do dia 13 e 
encerrada às 22 horas do dia 14/5, 
votaram e aprovaram, por ampla 
maioria, o Acordo Coletivo de Tra-
balho que regulamenta temas co-
mo o Programa Complementar de 
Remuneração (PCR), bolsas auxí-
lio-educação e banco negativo de 

horas.
O Sindicato, a exemplo do que 

aconteceu nos demais estados, re-
comendou a aprovação do ACT, 
por entender que o acordo é favo-
rável aos trabalhadores, especial-
mente em relação à atual situação 
de grave crise sanitária, econômi-
ca e social que impera no país.

“As propostas do Acordo, 

diante deste cenário da maior crise 
sanitária, que além de matar mi-
lhares, ainda promove uma crise 
econômica e social sem preceden-
tes, são boas para os trabalhado-
res, e por isso nós recomendamos 
a aprovação, que foi con�rmada 
por mais de 95,35% dos votantes”, 
disse José Toscano, presidente em 
exercício do SEEB-RO.
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Trabalhadores das cooperativas de crédito de�nem reajuste 
salarial de 4% de ganho real mais in�ação do período, e de 
20% no tíquete alimentação para o ACT 2021/2023

Os trabalhadores das cooperati-
vas de crédito dos sistemas Sicoob 
Norte, Sicoob Fronteiras e Credisis 
em Rondônia, em assembleia geral 
virtual realizada na manhã do dia 
22/5, pela plataforma Zoom Me-
eting, debateram e de�niram os 
pontos da pauta de reivindicação 
para o Acordo Coletivo de Trabalho 
2021/2023 da categoria.

No encontro, coordenado pelo 
SEEB-RO, os cooperativários discu-
tiram temas como reajuste salarial, 
salário de ingresso, auxílio alimen-
tação, dentre outros. Ao �nal do en-
contro foram de�nidos, com 94% 
de aprovação, o índice de reajuste 
salarial de 4% de ganho real mais o 
INPC dos últimos 12 meses (a ser fe-
chado ao �nal de maio), e reajuste 
de 20% nos tíquetes.

Os trabalhadores também de�-
niram, com 88% de aprovação, os va-
lores de salário de ingresso para as 
funções de serviços gerais e auxiliar 
administrativo, que assim �caram:

Serviços Gerais: R$ 1.400,00 
(atualmente R$ 1.180,00)

Auxiliar Administrativo: R$ 
1.700,00 (atualmente R$ 1.350,00)

Os índices e os valores de salá-
rios de ingresso serão iguais para to-

Em reunião virtual com as 
representações do funcionalismo 
no dia 19/5, a direção do Banco da 
Amazônia informou que desligará 
74 trabalhadores com mais de 70 
anos de idade, com base na nova 
legislação previdenciária. Tam-
bém foram discutidas na reunião 
a PLR de 2021 e a data de retorno 
dos bancários do grupo de risco, 
devidamente vacinado.

Com as mudanças implemen-
tadas pela reforma da Previdên-
cia, o artigo 40, parágrafo 1º, da 
Constituição Federal passou a de-
�nir que “o servidor abrangido por 
regime próprio de previdência so-
cial será aposentado, compulsori-
amente, com proventos proporci-
onais ao tempo de contribuição, 
aos 70 (setenta) anos de idade, ou 
aos 75 (setenta e cinco) anos de 
idade, na forma de lei comple-
mentar”.

Segundo a Comissão de Nego-
ciação do banco, do total de 74 
empregados e empregadas a se-
rem afastados, 80% são homens, 
69% técnicos bancários, 42% lo-
tados na direção geral e 68% ocu-
pam apenas cargos, sem função.

O banco informou ainda que 
não há uma data de�nida para os 
desligamentos, mas que deseja 
ampliar direitos e garantir outros 
benefícios ao grupo que será de-
mitido. 

PLR 2021
Em relação à PLR 2021, a Co-

missão de Negociação do banco 
informou que seguirá as mesmas 
regras existentes do ano passado, 
�rmadas em acordo coletivo. Em 
2020, em razão da pandemia da 
Covid-19, o Conselho Monetário 
Nacional restringiu através da Re-
solução 4885 o limite de paga-

mento de dividendos a 30% do 
resultado.

A distribuição da PLR pelo Ban-
co da Amazônia é feita da se-
guinte forma: 9,25% do lucro 
líquido do banco, sendo 6,25% 
referente ao módulo básico e 3% 
ao módulo social; 40% do mon-
tante apurado é repartido de for-
ma linear e os outros 60% é pro-
porcional à remuneração.

Segundo o banco, o desempe-
nho do primeiro trimestre do ano 
foi muito bom e a expectativa é 
que assim continue e todos os 
indicadores sejam atingidos.

COVID-19
Os representantes dos bancá-

rios questionaram os represen-
tantes do banco se há alguma 
prorrogação na data de retorno 
dos trabalhadores do grupo de ris-
co, devidamente vacinado e com 
o prazo para a imunização estar 
completa após a segunda dose.

O Banco da Amazônia rea�r-
mou a informação da circular in-
terna de que continua mantida a 
data de 14 de junho.

O banco disse que não houve 
nenhuma reclamação por parte 
dos empregados sobre a não exi-
gência desse tipo de comprova-
ção da imunização, mas que ainda 
está analisando a inclusão ou não 
dessa exigência.

Os dirigentes sindicais tam-
bém cobraram novamente o ca-
lendário da vacina da H1N1 para o 
funcionalismo, mas a empresa 
segue ainda sem data prevista, 
apesar de na última reunião ter 
dito que estavam em contato com 
a Secretaria de Estado de Saúde 
do Pará para oferecer essa vaci-
nação ainda neste mês.

Bancários discutem com Banco da Amazônia 
demissões por aposentadoria e idade, 
PLR 2021 e retorno de vacinados

Fetec-CUT/CN, com Bancários PA

dos os três sistemas.
A data base dos funcionários 

das cooperativas de crédito em Ron-
dônia é 1º de junho, mas por conta 
da pandemia do novo coronavírus a 
pauta de reivindicação da catego-
ria, pelo segundo ano seguido, foi 
discutida e montada por meio de 
assembleia e votação virtual.

“Os trabalhadores das coopera-
tivas de crédito comprovaram mais 
uma vez, com essa boa participa-
ção, principalmente por ser um 
evento realizado num sábado, que 
estão interessados em estar envol-
vidos, efetivamente, no processo 
que decide os rumos da categoria 

para este e para os próximos anos. 
Entendemos, também, que exata-
mente por estarmos vivenciando 
uma crise histórica, de uma pande-
mia que afetou a vida de bilhões de 
pessoas em todo o planeta, os co-
operativários estão alinhados com 
seus interesses coletivos, discutin-
do e aprovando índices que serão 
iguais para todos. Em tempos difí-
ceis como este, a união e a harmo-
nia são de extrema importância pa-
ra que todos reivindiquem e con-
quistem juntos”, destaca Antônio Ta-
vares, diretor de Cooperativas do 
Sindicato.

Mais cinco bancários são vitimados pela covid-19 
em Rondônia, entre eles, o presidente do Sindicato

A pandemia do novo coronaví-
rus, que se agravou brutalmente 
nesta chamada “segunda onda”, 
em 2021, e vem tirando a vida de 
milhares de pais e mães de família 
no país, diariamente, fez mais cin-
co vítimas fatais do ramo �nancei-
ro no Estado, entre elas, o presi-
dente do SEEB-RO, JOSÉ PINHEI-
RO DE OLIVEIRA. Funcionário do 
Bradesco (ex HSBC), ele faleceu no 
dia 23/4, após �car internado 42 
dias no Hospital Prontocordis, em 
Porto Velho.

Além dele, a covid-19 tirou a 
vida de:

HUGO LEONARDO LIMA DA 
CUNHA, 36 anos, na manhã do dia 
17/4, em Brasília, por complica-

ções da covid-19. Ele era funcioná-
rio da agência do Banco do Brasil 
no município de Cacoal.

JOSÉ PAULO DE SOUZA, 59 
anos, na madrugada do dia 20/4, 
no Hospital Samar, em Porto Velho. 
Ele era funcionário da agência da 
Caixa Econômica Federal no 
município de Espigão do Oeste.

GILBERTO TESSER, 47 anos, na 
madrugada do dia 30/4, em Cuia-
bá (MT). Ele era funcionário da 
agência do Bradesco no município 
de Vilhena.

EUTON HONORATO CÂNDI-
DO, nesta segunda-feira, 31/5. Ele 
era empregado da Caixa Econômi-
ca Federal em Ji-Paraná. 

Pinheiro, 
presente!!!
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Filie-se ao Sindicato e fortaleça a luta de toda a categoria
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